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[bookmark: _GoBack]MERITÍSSIMO JUÍZ DE DIREITO:

Manuela ..., divorciada, contribuinte nº ..., moradora na R. ... Oeiras vem, na qualidade de devedor e Reqte., nos termos e para os efeitos dos artºs 222º-A e ss. CIRE, expor e requerer o seguinte:

01       A Reqte. é divorciada e vive com os seus dois ﬁlhos menores, os quais estão a seu cargo (docs. 1 e 2).

02       Encontra-se presentemente desempregada, auferindo como subsídio de de- semprego a quantia líquida de 845€ mês, com a qual faz face a todas as despesas da sua vida e da dos seus filhos.

03       O pai dos menores não contribui com nenhum valor a título de pensão de alimentos, estando também ele desempregado.

04       A Reqte. encontra-se em situação económica difícil que se traduz nas sérias dificuldades em cumprir pontualmente a maior parte das suas obrigações, como se procurará demonstrar.

05       Não tem acesso ao crédito.

06       Todavia, também considera que a sua situação é recuperável considerando os seus rendimentos e a estabilidade que a sua vida irá assumir uma vez que conseguiu pagar todas as dívidas que assumiu com a partilha no processo de divórcio.

07       Facto é que foi acumulando outras dívidas que julga poder pagar desde que negociada a forma de pagamento.

08       A Reqte. deve aos seus credores cerca de 31.500€ (extenso), sendo seus principais credores:

a.        Banco ... , S.A. (crédito à habitação) – 25.000€;



b.        Banco ..., S.A. (crédito ao consumo / carro) – 3.000€;

c.        Condomínio (quotas e obras) 3500€.

09       Assim, as responsabilidades assumidas com o divórcio (partilhas) e o desemprego desestabilizaram ﬁnanceiramente a Reqte..

10       A Reqte. não consegue no imediato cumprir com todas as obrigações vencidas e vincendas e equilibrar as suas ﬁnanças.

11       Não obstante, está convicta de que os seus rendimentos lhe permitem pagar aos seus credores desde que estes aceitem que o pagamento seja negociado globalmente e feito de forma faseada sem pôr em causa o seu património que consiste em:

a.        Fracção autónoma designada pelas letras XY do prédio urbano sito na freguesia de ......, concelho de ..., descrito na Conservatória do Registo Predial de Oeiras sob o nº ... e inscrito na matriz predial urbana sob o artº ... , com valor patrimonial tributário de 75.000€ (docs.3 e 4);

b.        Veículo automóvel da marca Renault, modelo Clio Captur com a matrícula 11-AA-22 (doc. 5).

c.        A fracção identificada em a. supra encontra-se onerada com hipoteca voluntária a favor do Banco ... (doc. 3, já junto).

12       Visto o sobre-descrito, requer a abertura de Processo Especial para Acordo de Pagamento visando a celebração de acordo de pagamento que preveja uma reestruturação do passivo da Reqte., evitando-se assim a sua insolvência.

13       Para o efeito, junta a legal declaração, assinada por si e pelo Banco identificado em 8º/b) supra, da qual consta uma proposta de reestruturação do passivo da Reqte., com redução das prestações mensais, alargamento dos prazos de pagamento e uma redução de juros (doc. 6).



TERMOS EM QUE

Requer a V. Exª se digne admitir o presente e sequentemente decretar o início do processo especial para acordo de pagamento, procedendo-se à nomeação de Administrador Judicial Provisório e seguindo os Autos os seus termos até final.



JUNTA: 06 docs., elementos exigidos pelo artº 22º-C/3b) CIRE e procuração forense.

A Reqte. não liquida taxa de justiça porquanto se encontra isenta ao abrigo do artº
4º/1u) RCJ.

VALOR: 31.500€ (extenso)



A ADVOGADA
